
 

 
 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4219    www.saopaulo.sp.leg.br/ 
  

                                                                                                                                                                                   Página 1 de 1 
 

PARECER CONJUNTO Nº    DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE POLÍTICA URBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO AO 

SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI Nº 0691/25. 

 

Trata-se de substitutivo apresentado em Plenário ao projeto de lei n° 0691/25, de iniciativa do 

Sr. Prefeito, que altera a Lei nº 18.222, de 27 de dezembro de 2024, que aprova o Plano de 

Intervenção Urbana para o território do Arco Pinheiros e cria a Área de Intervenção Urbana 

Arco Pinheiros, com vistas a instituir as Zonas de Ocupação Especial do Butantã e do Instituto 

de Pesquisas Tecnológicas IPT, bem como disciplinar a elaboração dos respectivos Planos 

de Intervenção Urbana - PIU nos termos do art. 136-A da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 

2014, que trata da Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do 

Município de São Paulo. 

 

O Substitutivo apresentado aprimora a proposta original reunindo condições para ser 

aprovado. 

 

Inicialmente cumpre observar que ao Legislativo é conferido como função típica e exclusiva o 

poder de oferecer emendas ou substitutivos aos projetos cuja iniciativa seja ou não se sua 

competência. 

 

Pelo prisma formal, o Substitutivo ampara-se no art. 269, § 1º do Regimento Interno. 

 

Em seu aspecto de fundo, a proposta encontra fundamento na competência municipal para 

legislar sobre assuntos de predominante interesse local, nos termos do art. 30, I da 

Constituição Federal, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, I, da Lei Orgânica do 

Município. 

 

Encontra respaldo, ainda, na competência legislativa municipal para suplementar a legislação 

federal em matéria de proteção do meio ambiente (art. 24, VI c/ 30, II). 

 

 Ante o exposto, somos pela PELA LEGALIDADE do Substitutivo apresentado. 

 

Quanto ao mérito, a Comissão pertinente entende inegável o interesse público da proposta, 

razão pela qual se manifesta 

 

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo. 

 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, vez 

que as despesas com a execução correrão por conta das dotações orçamentárias próprias. 

 

FAVORÁVEL, portanto, ao Substitutivo. 

 

Sala das Comissões Reunidas, 
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